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RELATÓRIO 

1. Análise da Execução Orçamentária (Maio de 2005) e Respostas das Pendências relativas às Análises da Execução Orçamentária dos meses de Março (1° Trimestre) e Abril.

1.1) Respostas das Pendências relativas às Análises da Execução Orçamentária dos meses de Março (1º Trimestre) e Abril

A Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Saúde encaminhou o Memorando Nº 221/SE/CNS/GM/MS ao Sr. Subsecretário de Planejamento e Orçamento do Ministério da Saúde com pedido de esclarecimentos sobre as questões formuladas nas últimas reuniões da COFIN que estavam pendentes de resposta. O representante da SPO presente na reunião informou que será enviado um documento na próxima 2ª feira com todos os esclarecimentos solicitados e fez uma apresentação dos mesmos aos membros da COFIN. O resumo das discussões é apresentado a seguir:

a) Referente ao Relatório da Reunião da COFIN 153ª (realizada em Abril – Prestação de Contas do 1º Trimestre de 2005)

a.1)  Questionamento sobre a inclusão das despesas com Bolsa Alimentação (item 7 da planilha) no cômputo da aplicação mínima com ações e serviços públicos de saúde e pedido de esclarecimento sobre o Projeto de Lei referente a suplementação do Bolsa Alimentação no valor de R$ 1,2 bilhões em tramitação no Câmara Federal.

Essa despesa tinha como fonte de financiamento integral o “Fundo de Combate à Pobreza” e não integrava o cálculo de aplicação mínima definido pela EC 29. A partir de 2003, houve a inclusão da fonte “Tesouro”, sendo que em 2004 o Bolsa Alimentação foi integrado ao Bolsa Família, que está sob gestão do Ministério do Desenvolvimento e Ação Social. Desta forma, essa despesa passou a ser computada no cálculo da aplicação mínima com ações e serviços públicos de saúde, relativa à ação  “Auxílio à família na condição de pobreza extrema, com crianças de idade entre 0 e 6 anos para melhoria das condições de saúde e combate às carências nutricionais”. Quanto ao Projeto de Lei de suplementação orçamentária de R$ 1,2 bilhões, o representante da SPO/MS informou que se houver mudança de fonte (do “Fundo de Combate à Pobreza”, como está no Projeto de Lei, para “Tesouro”) pelo Ministério do Orçamento, Planejamento e Gestão após sua aprovação pela Câmara Federal, essa despesa adicional poderá ser considerada no cômputo da aplicação mínima com ações e serviços públicos de saúde.

Considerando a resposta obtida, os membros da COFIN:

a.1.1) solicitaram esclarecimentos adicionais referentes aos critérios utilizados para apropriação da despesa com “Bolsa Alimentação” (item 7 da planilha) como ações e serviços públicos de saúde.

a.1.2) manifestaram discordância com a inclusão das despesas referentes ao “Bolsa Alimentação” como ações e serviços públicos de saúde, pois não atende o disposto no Inciso III da Sexta Diretriz da Resolução 322/2003, que prevê a inclusão de despesas com “vigilância nutricional, controle de deficiências nutricionais, orientação alimentar e a segurança alimentar promovida no âmbito do SUS”, ou seja, como a presente despesa não é promovida no “âmbito do SUS” não pode ser considerada no cômputo da aplicação mínima com ações e serviços públicos de saúde.

a.2) Esclarecimentos sobre a suplementação orçamentária dos itens 25 (Programa de Prevenção das DST/AIDS) e 39 (Aquisição e Distribuição de Medicamentos DST/AIDS) no valor de R$ 455.840.000,00.

O representante da SPO/MS informou que o atendimento dos pedidos de suplementação orçamentária depende da existência de recursos de igual valor que possam ser cancelados de outras dotações orçamentárias, o que está sendo avaliado. A definição poderá ocorrer até o próximo mês.

a.3) Esclarecimentos sobre os itens da planilha com nível de execução orçamentária (empenhamento) adequado e regular, mas com baixa liquidação, e sobre os itens com nível de execução inadequado (empenhamento e liquidação).

A resposta dada pelo representante da SPO/MS não foi específica para cada item, pois as causas da baixa execução orçamentária foram:

a.3.1) Os Decretos nº5356, de 27/1/2005, e nº5379, de 25/2/2005, e a Portaria Interministerial nº39, de 25/2/2005, autorizaram empenhos de até 14% de Outras Despesas Correntes, com prioridade para despesas relativas ao funcionamento de unidades, contratação temporária e auxílios aos servidores, e de até 8% de despesas com Investimentos e Inversões Financeiras. Essa regra vigorou até 11 de Março, quando foi publicada a Portaria Interministerial nº51 e novos limites de empenho foram autorizados (60% do Orçamento no 1º quadrimestre, 75% no 2º quadrimestre e 100% até Dezembro). Portanto, não foi possível complementar todos os empenhos até o final de Março, o que prejudicou a execução do 1º trimestre e do 1º quadrimestre.

a.3.2) A Portaria do Ministério da Saúde referente às Normas de Cooperação Técnica e Financeira de Programas e Projetos mediante a Celebração de Convênios e Instrumentos Congêneres foi publicada em 24 de Março, o que explica a baixa execução de muitas ações do Ministério.

a.4) Acompanhamento da Execução Orçamentária de 2005 segundo o Plano Nacional de Saúde.

O representante da SPO/MS informou que o Sistema de Planejamento, Orçamento e Monitoramento de Ações em Saúde – SISPLAM, em fase de implantação, será o instrumento que possibilitará o acompanhamento da execução física e financeira das ações do Ministério da Saúde (inclusive das metas identificadas no Plano Nacional de Saúde). Após a implantação desse sistema, será possível definir modelos de relatórios de análise e avaliação da execução orçamentária.

Considerando a resposta obtida, os membros da COFIN reiteraram a necessidade de uma reunião conjunta com os técnicos do Ministério da Saúde para iniciar o processo de acompanhamento da execução orçamentária com base na compatibilização realizada da Lei Orçamentária de 2005 com o Plano Nacional de Saúde, identificando o que já pode ser feito independentemente da implantação do SISPLAM.

a.5) Respostas dos quesitos abaixo destacados pelo plenário do CNS/MS no dia 09/03/2005.

· Por que a ANS (e a ANVISA) usa recursos do Ministério da Saúde, se a mesma possui arrecadação própria? 

Resposta: Porque essa alocação de recursos (que ocorre desde a criação) está prevista na legislação, no caso da ANS, no Inciso V do Art.17 da Lei 9961, de 29/1/2000 (lei de criação da Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS).

· Investimentos da FUNASA

Resposta: A publicação das normas de convênio ocorreu no final de março, conforme citado anteriormente.

· Esclarecimento quanto aos critérios referentes aos itens e programas não selecionados

Resposta: O representante da SPO/MS solicitou que a questão fosse mais detalhada. Os membros da COFIN informaram que alguns itens da planilha estão sem valores, bem como houve a incorporação de ações em um ou mais itens. Desta forma seria necessário elucidar essas alterações.

· Informações sobre o montante dos recursos que estão sendo investidos em gestão de pessoal, incluindo a conta de assistência, salário, entre outros

Resposta: A tabela abaixo resume as informações solicitadas referentes às dotações orçamentárias na LOA 2005 (R$1,00):

	Pessoal Ativo
	4.045.692.097

	Auxílio Alimentação
	182.116.705

	Auxílio Transporte
	67.963.650

	Assistência Médica e Odontológica
	184.902.740

	Auxílio Creche
	15.741.680

	Capacitação de Servidores
	22.864.000

	Total
	4.519.280.872


b) Referente ao Relatório da Reunião da COFIN 154ª (realizada em Maio)

b.1) Esclarecimentos sobre os itens da planilha com baixo nível de execução orçamentária

A resposta dada pelo representante da SPO/MS não foi específica para cada item, pois as causas da baixa execução orçamentária foram as mesmas das apresentadas anteriormente em “a.3”.

b.2) Esclarecimentos sobre a diferença entre o valor total do orçamento que consta na planilha (R$40.545.757.690,00) e o valor total que consta na Lei Orçamentária (R$40.542.754.890,00)

O representante da SPO/MS informou que a diferença de R$ 3.002.800,00  refere-se à suplementação de Sentença Judicial FUNASA (Custeio) no valor de R$ 2.800,00 e à dotação para Concessão de Empréstimo para Liquidação de Operadoras de Planos Privados de Assistência, a cargo da Unidade Orçamentária 74202 do Ministério da Fazenda, com recursos sob supervisão da ANS e que integram o cálculo de aplicação mínima com ações e serviços públicos de saúde.

Considerando a resposta obtida, os membros da COFIN solicitaram esclarecimentos adicionais e questionaram a incorporação dessas despesas no cômputo da aplicação mínima com saúde.

b.3) Sobre o cumprimento da EC 29 e a situação dos cancelamentos de Restos a Pagar

Foram apresentadas planilhas revisadas com a necessidade de acréscimo de recurso orçamentário para o Ministério da Saúde cumprir a aplicação mínima em 2005, tomando por base o novo valor do PIB divulgado em 31 de Maio pelo IBGE: serão necessários mais R$ 653 milhões pelo cálculo do Ministério da Saúde, que não considera as diferenças de aplicação acumuladas no período 2001-2004, que foram calculadas pela COFIN em cerca de R$1,6 bilhões com base na Resolução 322. Em relação aos Restos a Pagar, o representante do Ministério da Saúde informou que está sendo feito um levantamento dos cancelamentos ocorridos desde 2000 e dos conseqüentes impactos sobre a base de cálculo para apuração dos valores de aplicação mínima, que deverá estar concluído no próximo mês. 

1.2) Análise da Execução Orçamentária (Maio de 2005)

1.2.1) Critérios de Análise:

A COFIN utilizou os seguintes critérios para analisar o nível de execução orçamentária, considerando os dados da Tabela “Execução Orçamentária e Financeira – 2005 – Consolidado – Ministério da Saúde – Posição Maio (atualizado até 31.05.2005)” anexada ao presente Relatório:

a) Adequado: valor de empenho igual ou acima de 41% do valor da coluna “Orçamento Aprovado-2005”, percentual definido adicionando-se 8% sobre o limite fixado em Abril; valor de liquidação acima de 33% da coluna “Orçamento Aprovado-2005”, percentual menor que o adotado para o empenhado por deduzir 8% correspondente a defasagem estimada de 1 mês para os processos de liquidação de despesa. 

b) Regular: valor de empenho igual ou acima de 33% e abaixo de 41% do valor da coluna “Orçamento Aprovado-2005”; valor de liquidação igual ou acima de 26% e abaixo de 33%. As faixas de percentuais adotadas consideraram como defasagem um mês de execução.

c) Inadequado: valor de empenho abaixo de 33% do valor da coluna “Orçamento Aprovado-2005”; valor de liquidação abaixo de 26%. Os dois percentuais são decorrentes dos critérios anteriores “a” e “b”.

1.2.2) Visão Geral: 

Os percentuais totais de empenho e liquidação que integram as Ações e Serviços de Saúde – OCC (Outros Custeios e Capital) atingiram 66,8% (R$21.696.802.165) e 32,8% (R$10.637.753.373) respectivamente.  Considerando os critérios fixados anteriormente, o nível de execução orçamentária em termos agregados foi adequado em termos de empenhamento e regular em termos de liqüidação. 

Entretanto, houve variação de desempenho por unidade, tendo como percentuais de empenho, liquidação e nível de execução orçamentária, respectivamente: FNS – 69,24%, 33,92%, adequado; ANVISA – 33,43%, 17,76%, regular empenhamento e inadequada liqüidação; FUNASA– 34,25%, 17,49%, regular empenhamento, inadequada liquidação ; FIOCRUZ – 25,08%, 11,92%, inadequado; ANSS – 67,79%, 27,09%, adequado empenhamento, regular liquidação; e GHC – 48,81%, 31,03%, adequado empenhamento e regular liquidação.

Por fim, o nível de execução orçamentária dos 72 itens/programas analisados (os itens “Farmácias Populares” no FNS e na FIOCRUZ não foram considerados) pode ser resumido como segue:

· em termos de empenhamento: 45 itens/programas com nível adequado, totalizando R$ 21.261.776.420,00 (97,99% do total empenhado); 2 itens/programas com nível regular, totalizando R$62.094.999,00 (0,29% do total empenhado); e 25 itens/programas com nível inadequado, totalizando R$ 372.930.746,00 (1,72% do total empenhado);

· em termos de liquidação: 19 itens/programas com nível adequado, totalizando R$ 9.740.861.980,00 (91,57% do total liquidado); 10 itens/programas com nível regular, totalizando R$ 491.581.323,00 (4,62% do total liquidado); e 43 itens/programas com nível inadequado, totalizando R$ 405.310.070,00 (3,81% do total liquidado)

1.2.3) Análise por Itens/Programas e Unidades: 

O resumo da análise da COFIN está apresentado a seguir, tendo sido destacados os itens correspondentes aos valores de empenho e de liquidação inadequados:

· FNS: 6 (Combate às Carências Nutricionais – empenho e liqüidação), 7 (Bolsa Alimentação – liquidação), 9 (Manutenção de Unidades Operacionais - liquidação), 11 (Instituto Nacional do Câncer – INCa – liquidação), 14 (Serviço de Processamento de Dados – Datasus – liquidação), 15 (Programa Sangue e Hemoderivados – empenho e liquidação), 17 (Sistema Nacional de Vigilância em Saúde/VIGISUS - liquidação), 18 (Vacinas e Vacinação – liquidação), 19 (Outros Programas – empenho e liquidação), 20 (Qualificação Profissional do SUS – liquidação), 21 (Fomento à Pesquisa e Tecnologia – liquidação), 22 (Implantação do Cartão SUS – empenho e liquidação), 23 (Programa de Estruturação Saúde da Família – PROESF – empenho e liquidação), 24 (PROFAE – liquidação), 26 (KFW – PI e CE – empenho e liquidação), 31 (Programa Interiorização Trabalho em Saúde – PITS – empenho e liquidação), 32 (Atenção Saúde da Mulher, Criança, Adolescente e Jovem – empenho e liquidação), 35 (Atenção à Saúde Bucal – empenho e liquidação), 37 (Ações de Vigilância Epidemiológica – empenho e liquidação), 38 (Aquisição e Distribuição de Medicamentos – liquidação), 40 (Participação em Organismos Internacionais – empenho e liquidação), 41 (Reaparelhamento Unidades do SUS – empenho e liquidação) e 45 (Emendas Nominativas – empenho e liquidação);

· ANVISA: 48 (Vigilância Sanitária de Produtos e Serviços – empenho e liquidação), 49 (Programa Sangue e Hemoderivados – empenho e liquidação) 50 (Auxílios ao Servidor – liquidação) e 51 (Assistência Médica a Servidores – liquidação);

· FUNASA: 54 (Manutenção de Unidades Indígenas – empenho e liquidação), 56 (Sistema Nacional Vigilância em Saúde/VIGISUS – empenho e liquidação), 58 (Saneamento Básico – Demais Ações – empenho e liquidação), 59 (Outros Programas – empenho e liquidação), 62 (Sentença Judicial – custeio – liquidação) e 63 (Emendas Nominativas – empenho e liquidação); 

· FIOCRUZ: 67 (Modernização de Unidades de Pesquisa – empenho e liquidação), 68 (Adequação da Planta de Vacinas – empenho e liquidação), 69 (Produção de Vacinas e Medicamentos – empenho e liquidação), 70 (Estudos e Pesquisas – liquidação) e 75 (Emendas Nominativas – empenho e liquidação);

· ANSS: 78 (Assistência Suplementar de Saúde – liquidação), 79 (Outros Programas – empenho e liquidação), 80 (Auxílios ao Servidor – liquidação), 81 (Assistência Médica a Servidores – empenho e liquidação);

· GHC – 83 (Atenção Hospitalar da Unidade – liquidação).

Observação: dos itens relacionados, o representante da SPO/MS prestou esclarecimentos sobre:

FNS – item/programa 6: o processo para realização da despesa é lento, pois depende da visita dos consultores e funcionários até o município que se inscreveu para verificação da situação, em seguida é aberto o pré-projeto e então a despesa começa a ser executada. Os empenhos obedecem o cronograma de execução e o início estava previsto para Maio. Há perspectiva de ampliação para Junho.

FNS – item/programa 22: Está em fase de licitação a compra de cartões para uma das ações (a de maior valor).

FNS – item/programa 23: Há dificuldade de operacionalização das ações por parte dos Estados e Municípios.

FNS – item/programa 31: Trata-se de uma ação conjunta com o Ministério da Educação e há pendência nesse Ministério que impede a execução da despesa;

FNS – item/programa 32: Duas ações que dependem do envio de pré-projetos pelos Estados. Oito pré-projetos deverão estar empenhados até agosto e, nesse período, outros pré-projetos deverão chegar para análise.

FNS – item/programa 35: A licitação está sub judice. O representante da SPO/MS trará esclarecimentos na próxima reunião.

FNS – item/programa 36: As propostas encaminhadas pelos Municípios estão em fase de avaliação. Porém, este item/programa não integra o cálculo de aplicação mínima com ações e serviços públicos de saúde.

FNS – item/programa 41: O órgão responsável aguarda definição superior para realização da despesa. No caso dos laboratórios, 18 podem ser habilitados, sendo que 7 mandaram pré-projeto.

FIOCRUZ – 67: A informação dos responsáveis é que o empenho foi feito, talvez em ação errada. Aguarda verificação;

FIOCRUZ – 69: O representante da SPO/MS informou que ainda não foram recebidas propostas de adesão dos municípios para posterior assinatura do Termo de Compromisso. A COFIN solicitou esclarecimentos adicionais sobre a natureza da adesão, pois entende que a produção de medicamentos, vacina, etc. deveria ter uma programação anual com base na estimativa de atendimento.

Outras informações e esclarecimentos poderão ser fornecidas no documento citado no item 1 deste Relatório.

2. Tramitação do PLC 01/03 – Regulamentação EC29

Não houve nova informação sobre a tramitação do Projeto.

3. Compatibilização do Plano Nacional de Saúde com a Lei Orçamentária de 2005 – estudo para implantação de relatórios de acompanhamento

Conforme citado anteriormente no item 1 deste Relatório, o representante da SPO/MS informou que o Sistema de Planejamento, Orçamento e Monitoramento de Ações em Saúde – SISPLAM, em fase de implantação, será o instrumento que possibilitará o acompanhamento da execução física e financeira das ações do Ministério da Saúde (inclusive das metas identificadas no Plano Nacional de Saúde). Após a implantação desse sistema, será possível definir modelos de relatórios de análise e avaliação da execução orçamentária.

Os membros da COFIN reiteraram a necessidade de uma reunião conjunta com os técnicos do Ministério da Saúde para iniciar o processo de acompanhamento da execução orçamentária com base na compatibilização realizada da Lei Orçamentária de 2005 com o Plano Nacional de Saúde, identificando o que já pode ser feito independentemente da implantação do SISPLAM.

4. Informes:

4.1) Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias


O problema apontado no Relatório da 154ª Reunião da COFIN (inclusão de despesa com “assistência médico-hospitalar para os militares e seus dependentes” como ações e serviços públicos de saúde no Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias 2006) foi analisado pelo Plenário do CNS e resultou numa recomendação contrária a tal inclusão que foi encaminhada para o Congresso Nacional.  

4.2) SIOPS


A representante do SIOPS/MS disponibilizou as tabelas com a situação de entrega do SIOPS e do cumprimento da EC 29/2000 pelos Municípios por Unidade da Federação, tomando por base os dados recebidos até 31 de Maio. Em termos agregados, a situação é a seguinte:

	Ano
	Cumpriu a EC 29
	Não Cumpriu a EC29
	Não Enviou
	Total

	2000
	4422
	80,3%
	727
	13,2%
	356
	6,5%
	5505
	100%

	2001
	3420
	61,5%
	1803
	32,4%
	336
	6,0%
	5559
	100%

	2002
	4008
	72,1%
	1144
	20,6%
	407
	7,3%
	5559
	100%

	2003
	4088
	73,5%
	657
	11,8%
	814
	14,6%
	5559
	100%

	2004
	2827
	50,9%
	469
	8,4%
	2263
	40,7%
	5559
	100%



Em relação aos Estados que transmitiram o SIOPS, somente Minas Gerais transmitiu os dados relativos ao Ano Base de 2004.

4.3) DENASUS


O representante do DENASUS – Departamento Nacional de Auditoria do SUS disponibilizou relatório de apresentação que, na primeira parte, trata da auditoria no contexto da criação do SUS, e na segunda parte, trata do papel do DENASUS como órgão central do Sistema Nacional de Auditoria. Informações detalhadas estão disponíveis em http//sna.saude.gov.br.

4.4) Informes Gerais


a) Sobre a reportagem da Folha de São Paulo publicada no dia 22 de maio apontando queda dos gastos com saúde per capita (a preços de 2004) no período 1995-2004: o representante do Ministério da Saúde apresentou tabelas e gráficos que mostram que a queda ocorre quando o IGP-DI é utilizado no cálculo, mas a situação se altera com a utilização do IPCA. Em relação ao PIB, os gastos federais com ações e serviços públicos de saúde atingiram 1,90% em 1995, caíram no período 1996-1998 e aumentaram para cerca de 1,87% no período 1999-2004, com exceção de 2003 (1,77%).


b) O Conselheiro Fernando Luiz Eliotério fez uma apresentação na Oficina “Orçamento como Instrumento de Monitoramento da Realização do Direito Humano à Alimentação Adequada” realizada em Brasília.


c) Está tramitando na Câmara Federal o Projeto de Lei 3257 que inclui parágrafo na Lei 8142. A COFIN deverá analisar o PL na próxima reunião.


d) A Conselheira Neimy Batista da Silva informou que deixará de participar das reuniões da COFIN por motivos particulares.


e) Foi alterada a data da próxima reunião da COFIN: será no dia 08 de Julho, 6ª feira.

5. PAUTA DA PRÓXIMA REUNIÃO DA COFIN (08/07/2005):

5.1) Análise da Execução Orçamentária do 2º trimestre (1º semestre).

5.2) Plano de Trabalho da COFIN

5.3) Análise dos Restos a Pagar Cancelados no período 2000-2004

5.4) Informes:

5.4.1) SIOPS

5.4.2) Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias 2006

5.4.3) Tramitação do PLC 01/03 – Regulamentação da EC 29

5.4.4) Informes Gerais

· Datas das próximas reuniões da COFIN: 08 de Julho (6ª feira), 03 de Agosto (4ª feira), 09 de Setembro (6ª feira), 04 de Outubro (3ª feira), 04 de Novembro (6ª feira) e 02 de Dezembro (6ª feira).

¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨
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